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Nº 70082351982 (Nº CNJ: 0207107-43.2019.8.21.7000)

2019/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE VEÍCULO EM ESTACIONAMENTO DE SUPERMERCADO. DEVER DE INDENIZAR.

1. Os estabelecimentos comerciais que oferecem a comodidade de um estacionamento para os clientes assumem o dever de guarda e vigilância sobre os veículos nele depositados, respondendo por danos ou furtos ocorridos em suas dependências. Inteligência da Súmula nº 130 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes jurisprudenciais. 

2. Suficientemente demonstrado que o furto do veículo do autor ocorreu dentro do estacionamento do supermercado réu, resta configurado o dever de indenizar. Aplicação da teoria da redução do módulo da prova. 

3. Consoante disposição do art. 402, do Código Civil, as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar. Hipótese em que o autor logrou êxito em comprovar o prejuízo material advindo do furto de sua motocicleta, através de pesquisa realizada junto à Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, devendo ser indenizado pelo valor do veículo furtado. 

4.  A situação vivenciada pelo demandante, embora tenha lhe causado transtornos e aborrecimentos, não ultrapassa a esfera do mero dissabor. Inexiste comprovação nos autos de ofensa efetiva à honra, à moral ou à imagem do demandante, não bastando o simples incômodo para configuração do dano extrapatrimonial. Dano moral não reconhecido. 
5. Ônus sucumbenciais redimensionados, tendo em vista a sucumbência recíproca (art. 86, do CPC). 

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70082351982 (Nº CNJ: 0207107-43.2019.8.21.7000)


	Comarca de Uruguaiana

	LUIS FERNANDO DA SILVA BIANCHI 


	APELANTE

	WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Marcelo Cezar Müller.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2019.

DES.ª THAIS COUTINHO DE OLIVEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Thais Coutinho de Oliveira (RELATORA)

Trata-se de Apelação interposta por LUIS FERNANDO DA SILVA BIANCHI da sentença que julgou improcedente a ação indenizatória que ajuizou em desfavor de WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL, condenando-o ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa, restando suspensa a exigibilidade da verba em razão do benefício da gratuidade da justiça.

Em razões recusais (fls. 81-84), o autor sustentou que o erro material quanto ao horário de registro do boletim de ocorrência não altera o seu conteúdo, que aponta a forma como se deu o furto, especialmente o horário e o local. Destacou o depoimento de Alexandre Salazar, representante da ré, que afirmou que o evento foi acompanhado por um colega de trabalho, bem como que ficaram com cópias de seus documentos e dos documentos da motocicleta. Referiu que a testemunha Marcos Vinicius afirmou tê-lo visto saindo do estabelecimento, indo até o local onde a moto estava estacionada, sem encontrá-la. Asseverou tratar-se de furto ocorrido dentro de estabelecimento com estacionamento próprio, sem controle de entrada e saída. Aduziu ser aplicável ao caso a Súmula nº 130 do STJ. Pugnou, ao final, pelo provimento do apelo.

Apresentadas contrarrazões às fls. 86-90, subiram os autos a esta Corte e vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Thais Coutinho de Oliveira (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade.

Trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais ajuizada por Luis Fernando da Silva Bianchi em desfavor de WMS Supermercados do Brasil Ltda. 

Narrou o demandante, na peça portal, que no dia 20-10-2017, por volta das 20h30min, deixou a sua motocicleta Honda CG Titan KS, cor vermelha, Placa IJQ 6609, ano-modelo 2000, no estacionamento destinado e sinalizado para motos, no Supermercado Big de Uruguaiana, enquanto realizava a compra de alguns produtos. Todavia, ao retornar ao local, por volta de 20h43min, não encontrou mais o veículo. Referiu ter entrado em contato com a gerência do estabelecimento, que ficou com os documentos e as chaves do veículo e informou que repararia o prejuízo, o que não ocorreu. Postulou indenização por danos morais e materiais, esta no montante de R$ 2.421,00, conforme Tabela FIPE.

Juízo a quo julgou improcedente a demanda, sob o fundamento de que o autor não demonstrou os fatos constitutivos do seu direito (furto do veículo nas dependências do mercado demandado), conforme determina o art. 373, I, do Código de Processo Civil. 

Contudo, adianto, tal decisão comporta reparos. 

Com efeito, os estabelecimentos comerciais que oferecem a comodidade de um estacionamento para os clientes, assumem o dever de guarda e vigilância sobre os veículos nele depositados, respondendo por danos ou furtos ocorridos em suas dependências.

A matéria é pacífica na jurisprudência e foi sumulada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, no verbete nº 130, que assim dispõe: “a empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo, ocorrido em seu estabelecimento”.  

No mesmo sentido precedentes desta Corte:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. FURTO DE VEÍCULO. ESTACIONAMENTO. DENUNCIAÇÃO À LIDE. A empresa é responsável pelo veículo subtraído de seu estabelecimento, conforme a Súmula 130 do STJ. Tratando-se de relação de consumo, a  responsabilidade da apelante é objetiva a teor do art. 14 do CDC. No caso, os elementos de prova comprovam a ocorrência do furto no estabelecimento da apelante. O veículo foi subtraído no estacionamento e encontrado posteriormente por agentes policiais com inúmeras avarias conforme. A compensação pelo dano moral e a improcedência da denunciação à lide devem ser mantidas. Apelo não provido. (Apelação Cível Nº 70079954566, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 21/02/2019) (Grifei)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE PERTENCES EM ESTACIONAMENTO DE SUPERMERCADO. ARROMBAMENTO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. I. No caso, a sentença julgou parcialmente procedente a ação, condenou a requerida ao  pagamento do conserto do automóvel do autor e aos danos morais suportados, sem haver insurgência recursal da parte ré. Logo, transitaram em julgado tais questões, descabendo qualquer análise a respeito. Assim sendo, a insurgência recursal do autor abrange apenas a indenização pelos danos materiais, relativos aos bens supostamente furtados do seu veículo, cujo pleito não foi acolhido na sentença. II. Como é sabido, o estabelecimento comercial que oferece aos seus clientes um local presumivelmente seguro para o estacionamento de seus veículos, auferindo, inclusive, vantagem sobre os demais estabelecimentos por conta disso, deve arcar com o ônus de guarda e vigilância dos carros ali estacionados, ainda que de forma gratuita. Inteligência da Súmula 130, do STJ. III. Entretanto, relativamente aos danos materiais, não se faz possível o ressarcimento dos bens alegadamente furtados. Hipótese em que o demandante junta apenas ofertas dos respectivos produtos retiradas da internet, deixando de comprovar a efetiva aquisição. Além disso, o boletim de ocorrência é documento unilateral, sem o crivo do contraditório e incapaz, por si só, de atestar a ocorrência dos danos materiais, cujo ônus incumbia à parte autora, a teor do art. 373, I, do CPC. Precedentes desta Corte. IV. De acordo com o art. 85, § 11, do CPC, ao julgar recurso, o Tribunal deve majorar os honorários fixados anteriormente ao advogado vencedor, observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70079918793, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em 18/12/2018) (Grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. FURTO DE VEÍCULO EM ESTACIONAMENTO DE SUPERMERCADO. DEVER DE GUARDA E VIGILÂNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. Trata-se de ação de indenização por danos  materiais decorrentes do furto do veículo de propriedade do autor, o qual estava no estacionamento do supermercado réu, julgada procedente na origem. Consoante entendimento jurisprudencial uníssono, o estabelecimento comercial ao oferecer estacionamento a seus clientes passa a responder pelos danos causados aos consumidores que nele estacionam seus veículos, haja vista os deveres de guarda e vigilância. Inteligência da Súmula nº 130 do STJ. A responsabilidade da demandada é objetiva, independentemente da constatação de culpa para consubstanciar o dever de ressarcir os prejuízos experimentados pelo consumidor. Inteligência do art. 14 do CDC. No caso em tela, o contexto fático-probatório demonstra que o autor efetivamente estacionou o veículo no estacionamento disponibilizado pelo demandado aos seus clientes para realizar um lanche no restaurante existente no local e, quando retorno, verificou que seu carro havia sido furtado. Em observância ao artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil, e ao artigo 6º, inciso VIII, do Estatuto Consumerista, o demandado deveria (e poderia) ter comprovado que o veículo de propriedade do autor não ingressou em seu estacionamento no dia e horário informado pelo cliente ou, caso tenha ingressado, saiu do local conduzido pelo próprio demandante, para tanto, bastava ter juntado aos autos as imagens de seu circuito interno de câmeras, o que não ocorreu. A impugnação genérica sobre as provas produzidas, desacompanhada de elementos hábeis, não possui força suficiente para, por si só, dar suporte à versão do réu e desclassificar as alegações do autor. Os ônus da atividade lucrativa correm por conta do estabelecimento comercial e não ao consumidor. Mister destacar a parte ré, em suas razões recursais, não impugnou os danos materiais suportados pelo demandando, limitando-se a defender a inocorrência do furto. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70077570661, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em 25/10/2018) (grifei)
No caso em tela, diferentemente do que entendeu a magistrada de origem, tenho que restou suficientemente comprovado que a motocicleta do autor foi furtada no estacionamento do supermercado demandado. 

Com efeito, a nota fiscal das compras realizadas pelo autor no supermercado demandado, no dia 20-10-2017 às 14 (fl. 14), aliada ao boletim de ocorrência registrado na mesma data (fl. 15), constituem provas suficientes de que o autor esteve no local e, consequentemente, forte indício da ocorrência do furto. 

Registro, no ponto, que embora o Boletim de Ocorrência contenha o horário das 20h29min como sendo o do registro, do próprio relato da vítima constante do documento extrai-se que o furto ocorreu por volta das 20h43min, sendo crível a alegação de erro material na hora do registro. Outro entendimento acarretaria na conclusão de que o próprio policial responsável pela ocorrência efetuou um registro de evento futuro.

Diante das dificuldades probatórias inerentes a estes casos, deve-se aplicar a teoria da redução do módulo da prova, sendo, portanto, suficiente para comprovação do fato narrado na peça portal o conjunto probatório carreado aos autos. 

Nesse sentido:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ESTACIONAMENTO. FURTO DE OBJETOS DO INTERIOR DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. Não há falar em ilegitimidade passiva, pois se trata de relação de consumo e perante o consumidor os fornecedores do serviço são solidariamente responsáveis.  TEORIA DA REDUÇÃO DO MÓDULO DA PROVA. PARADIGMA DE VEROSSIMILHANÇA. DEVER DE GUARDA E VIGILÂNCIA. SÚMULA 130 DO STJ. RESPONSABILIDADE DO ESTABELECIMENTO. A prova dos autos confere verossimilhança às alegações dos autores, no sentido de que objetos foram furtados do interior do veículo que se encontrava no estacionamento do demandado. DANOS MATERIAIS. DEVER DE INDENIZAR. Possibilidade de condenação em decorrência dos danos materiais advindos. Correta a fixação da indenização a título de danos materiais realizada na origem. DANOS MORAIS INOCORRENTES. INDENIZAÇÃO AFASTADA. Não se verifica a ocorrência de danos morais em razão do furto de objetos do interior de veículo que se encontrava em estacionamento, se inexiste prova de qualquer prejuízo efetivo. Ausente violação aos direitos de personalidade, não restam configurados os danos morais. A situação retratada configura hipótese de ocorrência de meros aborrecimentos e transtornos que não ultrapassam os dissabores da vida em sociedade. Indenização a título de danos morais afastada. REDIMENSIONAMENTO DE SUCUMBÊNCIA. Diante do resultado o julgamento, restam redimensionados os ônus sucumbenciais. APELAÇÃO DOS AUTORES DESPROVIDA. APELAÇÕES DOS RÉUS PARCIALMENTE PROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70077499705, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Kraemer, Julgado em 26/06/2018) (Grifei)
Apelação cível. Responsabilidade civil. Ação indenizatória. Furto de automóvel em estacionamento de supermercado. A responsabilização do estabelecimento comercial pelo arrombamento de veículo ocorrido em seu estacionamento é matéria pacífica e sumulada pelo STJ.  Inteligência da Súmula nº 130. Comprovação da ocorrência. Imposição da redução do módulo de prova. Conjunto probatório que evidencia a boa-fé do cliente e indica razoavelmente a ocorrência do fato. Presente o dever de indenizar os danos materiais referentes ao valor do automóvel. Apelo não provido. (Apelação Cível Nº 70075593335, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ney Wiedemann Neto, Julgado em 14/12/2017) (Grifei)
Vale destacar, por oportuno, que o estacionamento do supermercado no qual ocorreu o furto não possui controle de entrada com cancela, conforme se depreende do depoimento prestado por funcionário da ré, Sr. Alexsandro Salazar (fl. 68), não se podendo exigir do autor prova de ingresso do veículo no estacionamento mediante apresentação do “ticket” de acesso.
 Ademais, muito embora a ré sustente a ausência de comprovação de que o furto ocorreu nas dependências de seu estacionamento, não produziu nenhuma prova de sua versão dos fatos. Aliás, o seu próprio representante (Alexsandro Salazar, Fiscal de Loja) referiu, em audiência, que o fato ocorrido foi acompanhado por um colega de trabalho, e ainda assim a ré não se preocupou em salvar as imagens da câmera de segurança.
Destarte, sendo suficientes as provas produzidas pela parte autora a amparar sua versão dos fatos, e não tendo a ré produzido qualquer prova a fim de elidir tal conclusão, impõe-se o reconhecimento do dever de indenizar. 

DANO MATERIAL.

Consoante expressa disposição do art. 402, do Código Civil, “as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar”. Assim, a concessão de indenização por danos materiais depende da demonstração, pela vítima, do efetivo prejuízo experimentado.
No caso dos autos, o autor logrou comprovar o dano material advindo do furto sua motocicleta nas dependências do supermercado demandado, através de pesquisa realizada junto à Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (fl. 16), segundo a qual o valor do veículo à época do furto era de R$ 2.421,00 (dois mil quatrocentos e vinte e um reais). Ainda, de se destacar que não houve impugnação da ré em relação ao quantum indenizatório requerido a título de danos materiais.
O montante acima referido, deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-M a contar do evento danoso (20-10-2017) e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação.

DANO MORAL.
No tocante à indenização por danos morais o pleito improcede, pois a situação vivenciada pelo autor, embora tenha lhe causado transtornos e aborrecimentos, não ultrapassa a esfera do mero dissabor. Isso porque inexiste comprovação nos autos de ofensa efetiva à honra, à moral ou à imagem do demandante; não há sofrimento comprovado apto a ser transmudado em pecúnia. 

A propósito do tema, preleciona Sergio Cavalieri Filho, (in: Programa de Responsabilidade Civil – 11. ed. - São Paulo: Atlas, 2014 - p. 111):

Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia a dia, no trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte em casos análogos:

RESPONSABILIDADE CIVIL. LOJA. ESTACIONAMENTO. ARROMBAMENTO E FURTO DE OBJETOS DO VEÍCULO. DANO MATERIAL. DANO MORAL. A responsabilidade da empresa deve ser afirmada, consoante a Súmula 130 do STJ. No caso, os elementos de prova indicam que o fato narrado pela autora ocorreu no estacionamento disponibilizado pela ré. O dano material deve ser ressarcido. A situação não representa violação de direito da personalidade. Indenização por dano moral não confirmada. Apelação não provida.(Apelação Cível, Nº 70083062653, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em: 28-11-2019)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FURTO DE PERTENCES EM VEÍCULO ESTACIONADO EM SUPERMERCADO. DANO MORAL: INOCORRÊNCIA. - Recurso da autora que postula a reforma parcial da sentença, a qual reconheceu a responsabilidade civil e o dever de indenizar os danos materiais pelo estabelecimento comercial desde a ocorrência de furto de pertences em veículo estacionado no supermercado, porém afastar a pretensão de compensação dos danos morais. - Abalos extrapatrimoniais não configurados. Situação insuficiente a causar lesão a psique ou direitos da personalidade da parte. Natural aborrecimento da parte que não pode ser elevado ao patamar de danos morais indenizáveis. Precedentes desta Corte. NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.(Apelação Cível, Nº 70082934100, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em: 31-10-2019)
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REDIMENSIONAMENTO.

Em razão do encaminhamento do voto, faz-se necessário o redimensionamento da sucumbência.

Tendo em vista a sucumbência recíproca (art. 86, do CPC
), pois o autor decaiu de parte de seus pleitos (dano moral), caberá a ele o pagamento de 50% das custas processuais e à ré o pagamento do restante (50%). 

Quanto aos honorários, levando-se em conta os critérios previstos no art. 85, §2º, do Código de Processo Civil, deverá a ré pagar ao procurador do autor honorários de 20% do valor da condenação, enquanto o autor, por sua vez, pagará ao advogado da ré honorários advocatícios no montante de R$ 1.000,00.

Suspendo, todavia, a exigibilidade das verbas sucumbenciais em relação ao autor, que litiga ao abrigo da gratuidade da justiça (fl. 18).
Ante o exposto, VOTO por DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO para o fim de julgar parcialmente procedente a ação, condenando a parte demandada a pagar indenização por danos materiais ao autor, no valor de R$ R$ 2.421,00, montante que deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-M a contar do evento danoso (20-10-2017) e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação;  redimensionando os ônus sucumbenciais, nos termos da fundamentação supra, restando suspensa a exigibilidade das verbas em relação ao demandante, que litiga ao abrigo da gratuidade da justiça.

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70082351982, Comarca de Uruguaiana: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: RAMIELI MAGALHAES SIQUEIRA
� Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas. 
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